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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE 

DE REMUNERAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO STJ. 

I - Na origem, trata-se de embargos à execução objetivando 
o pagamento de valores correspondentes à correção monetária e aos 
juros sobre as parcelas remuneratórias pagas com atraso. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Na esteira desse entendimento, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.495.146/MG, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção (Tema n. 905/STJ). Nesse sentido: EDcl no 
AgRg no REsp n. 1.221.069/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 6/3/2020.

III - Destaca-se, ainda, que a matéria havia sido suspensa 
pelo STF nos EDcl no RE n. 870.947/SE, relator Ministro Luiz Fux, 
mas apenas para fins de modulação dos efeitos temporais da decisão, 
tendo sido mantido o entendimento fixado quanto ao mérito. Contudo, 
o Tribunal, por maioria, rejeitou os embargos de declaração e não 
modulou os efeitos da decisão. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 
1.492.381/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 23/6/2020.

IV - Assim, não merece reparos o acórdão recorrido, 
porquanto encontra-se em consonância com o decidido no julgamento 
do REsp n. 1.495.146/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe de 2/3/2018, acima mencionado.

V - Dessa forma, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 
aplica-se aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 
a do permissivo constitucional.

VI - Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 14 de junho de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 
REMUNERAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO STJ. 

I - Na origem, trata-se de embargos à execução objetivando o 
pagamento de valores correspondentes à correção monetária e aos juros 
sobre as parcelas remuneratórias pagas com atraso. Na sentença o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Na esteira desse entendimento, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça consolidou-se no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.495.146/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção (Tema n. 905/STJ). Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp 
n. 1.221.069/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 3/3/2020, DJe 6/3/2020.

III - Destaca-se, ainda, que a matéria havia sido suspensa pelo 
STF nos EDcl no RE n. 870.947/SE, relator Ministro Luiz Fux, mas apenas 
para fins de modulação dos efeitos temporais da decisão, tendo sido 
mantido o entendimento fixado quanto ao mérito. Contudo, o Tribunal, por 
maioria, rejeitou os embargos de declaração e não modulou os efeitos da 
decisão. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.492.381/RS, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 
23/6/2020.

IV - Assim, não merece reparos o acórdão recorrido, porquanto 
encontra-se em consonância com o decidido no julgamento do REsp 
n. 1.495.146/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
2/3/2018, acima mencionado.



V - Dessa forma, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VI - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

RECURSO ESPECIAL - APELAÇÃO - Devolução à Turma Julgadora para 
adequação ou manutenção da decisão (art. 543-C) - Ação proposta por servidora pública 
visando ao recebimento de diferenças salariais (FAM), julgada procedente - Sentença em 
embargos à execução que rejeitou a aplicação das regras da Lei nº 11.960/09 - V. Acórdão 
da 6ª Câmara de Direito Público que negou provimento à apelação da FESP - Interposição 
de Recurso Especial - Reexame da matéria relativa à correção monetária e juros, em virtude 
da divergência entre o posicionamento do órgão fracionado e do Superior Tribunal de 
Justiça - Artigo 543-C, do Código de Processo Civil - Declaração de Inconstitucionalidade 
pelo Supremo Tribunal Federal - Inaplicabilidade da Lei nº 11.960/2009. Manutenção do 
julgado.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Sucede que a decisão agravada não se atentou para o fato de queo que se examina nos 
autos é a possibilidade ou não de aplicação imediata da Lei 11.960/09 aos feitos em 
andamento, ajuizados antes da sua entrada em vigor, especialmente no que tange à 
metodologia de apuração dos juros moratórios a partir da vigência da Lei11.960/09, cuja 
validade foi mantida no julgamento do RE 870.947pelo STF.

 

É o relatório.

 



VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Na esteira desse entendimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça consolidou-se no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.495.146/MG, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção (Tema n. 905/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. ADEQUAÇÃO DO JULGADO AO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF (ART. 1.040, II, DO CPC/2015). ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º DA LEI N. 
11.960/2009. REDAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1996. RE 870.947/SE E 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.495.146/MG.

1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no julgamento do 
Recurso Extraordinário nº 870.947/SE (Tema 810), assentou a compreensão de que "o art. 
1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que 
disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se 
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
inidônea a promover os fins a que se destina", estabelecendo, ainda, que a correção 
monetária deve observar o IPCA-E.

2. Na esteira desse entendimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
restou consolidada no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.495.146/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para realizar a 
adequação prevista no art. 1.040, II, do CPC/2015.

(EDcl no AgRg no REsp n. 1.221.069/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 6/3/2020.)

 

Destaca-se, ainda, que a matéria havia sido suspensa pelo STF nos EDcl no 

RE n. 870.947/SE, relator Ministro Luiz Fux, mas apenas para fins de modulação dos 

efeitos temporais da decisão, tendo sido mantido o entendimento fixado quanto ao mérito. 

Contudo, o Tribunal, por maioria, rejeitou os embargos de declaração e não modulou os 

efeitos da decisão.



Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
JUROS MORATÓRIOS. ART. 1o.-F DA LEI 9.494/1997, COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI 11.960/2009. PARADIGMA: QO NO RESP. 1.495.144/RS, REL. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, JULGADO EM 12.8.2015. TEMA 810/STF. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 
A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 1.205.946/SP, representativo de 
controvérsia, relatado pelo Ministro BENEDITO GONÇALVES, na sessão de 19.10.11, 
pacificou o entendimento de que o art. 1o.-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela 
Lei 11.960/2009, por se tratar de norma de caráter eminentemente processual, deve ser 
aplicado de imediato a todas as demandas judiciais em trâmite.

2. A questão em apreço restou consolidada nesta Corte, no julgamento do REsp. 
1.495.146/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Dje 2.3.2018, onde se firmou 
a compreensão de que as condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados 
Públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a 
partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E.3. Esclarece-se, por oportuno, que a matéria havia sido suspensa pelo 
STF nos Edcl no RE 870.947/SE, Rel. Min. LUIZ FUX, mas apenas para fins de modulação 
dos efeitos temporais da decisão, tendo sido mantido o entendimento fixado quanto ao 
mérito. Contudo, o Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos de Declaração e não 
modulou os efeitos da decisão.4. Agravo Regimental do INSS a que se dá parcial 
provimento.

(AgRg no REsp n. 1.492.381/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 23/6/2020.)

 

Assim, não merece reparos o acórdão recorrido, porquanto se encontra em 

consonância com o decidido no julgamento do REsp n. 1.495.146/MG, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 2/3/2018, acima mencionado.

Dessa forma, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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